
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3169995 - SP (2026/0037658-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATHAN ALVES DE SOUZA CASTRO 
ADVOGADOS : ADELMO JOSE DA SILVA - SP265086

ROSEMARY ALMEIDA DE FARIAS FERREIRA - SP149285
JAKELINY ALMEIDA DE FARIAS FERREIRA - SP496886

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NA
INSTÂNCIA  ESPECIAL.  PROCURAÇÃO  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N.  115/STJ.   AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.   A agravante,  intimada para  regularizar  a  representação processual
com a cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes a quem
subscreveu o recurso especial  e o agravo em recurso especial,  juntou
procuração com data posterior à interposição do recurso especial. 
2. A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt nos Rel.
Ministro  Gurgel  de  EAREsp  n.  1.807.774/SP, Faria,  Primeira  Seção,
DJEN de 28.5.2025 e AgRg nos Rel. EAREsp n. 2.487.084/SC, Ministro
Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),
Terceira Seção, DJEN de 25.3.2025.).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1.   A agravante,  intimada para  regularizar  a  representação processual
com a cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes a quem
subscreveu o recurso especial  e o agravo em recurso especial,  juntou
procuração com data posterior à interposição do recurso especial. 
2. A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt nos Rel.
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Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),
Terceira Seção, DJEN de 25.3.2025.).
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls.

302/303, de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso

pelo óbice da Súmula n. 115 do STJ.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que, a "mera irregularidade

processual não pode gerar óbice ao conhecimento da presente peça recursal, uma vez que

o artigo 5º,  §1º da Lei nº  8.906/94 (Estatuto da Advocacia),  permite tranquilamente a

atuação do patrono sem a procuração em caso de urgência,  que no caso se configura

diante  da  necessidade  de  interposição  do  recurso  para  a  garantia  da  ampla  defesa  e

contraditório do réu, ora recorrente" (e-STJ fl. 311).

Documento eletrônico VDA57821167 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:34:00
Código de Controle do Documento: 9119feb9-3f66-4a9b-b8a8-48867589d74b



É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

O agravante foi intimado para regularizar sua representação processual em 5

dias, com fundamento na Resolução STJ/GP n. 15 e no art. 73 c/c 932, parágrafo único,

do CPC.

A procuração juntada à  e-STJ fl.  297 não cumpre a  exigência,  isso porque

a  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  para  suprir  eventual  vício  de  representação

processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a

outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior  à da interposição do recurso

(AgInt  nos  Rel.  Ministro  Gurgel  de  EAREsp n.  1.807.774/SP, Faria,  Primeira  Seção,

DJEN de  28.5.2025  e  AgRg  nos  Rel.  EAREsp  n.  2.487.084/SC, Ministro  Otávio  de

Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  DJEN  de

25.3.2025).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0037658-8 AREsp 3.169.995 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00157172820258260050  15212673220228260050  157172820258260050  
15717282025826005015212673220228260050

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN ALVES DE SOUZA CASTRO 
ADVOGADO : ADELMO JOSE DA SILVA  - SP265086
ADVOGADA : ROSEMARY ALMEIDA DE FARIAS FERREIRA  - SP149285
ADVOGADA : JAKELINY ALMEIDA DE FARIAS FERREIRA  - SP496886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN ALVES DE SOUZA CASTRO 
ADVOGADO : ADELMO JOSE DA SILVA  - SP265086
ADVOGADA : ROSEMARY ALMEIDA DE FARIAS FERREIRA  - SP149285
ADVOGADA : JAKELINY ALMEIDA DE FARIAS FERREIRA  - SP496886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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